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Introdução: o paradigma do “uso seguro” de agrotóxicos sustenta-se em 
medidas de controle dos riscos envolvidos na manipulação desses produtos. No 
entanto, estudos realizados no Brasil revelam um quadro de exposição e danos 
à saúde de trabalhadores rurais. Objetivo: realizar uma análise da viabilidade 
de cumprimento das medidas de “uso seguro” de agrotóxicos no contexto 
socioeconômico da agricultura familiar. Métodos: estudo transversal com 
aplicação de questionário em 81 pequenas propriedades rurais do município de 
Lavras/MG, em 2013. Resultados: constatou-se que os funcionários do comércio 
são os responsáveis pela indicação para o uso e aquisição desses produtos; 
o transporte e o armazenamento são realizados em veículos e construções 
não adaptados às exigências de segurança; existe inviabilidade técnica para 
seguir as medidas relacionadas aos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 
e às regras de preparo e aplicação do agrotóxico; as dificuldades e os custos 
envolvidos para a devolução das embalagens vazias são os principais motivos 
para a sua não realização; a lavagem das vestimentas e EPIs contaminados é 
feita como atividade doméstica sem infraestrutura de segurança. Conclusão: a 
tecnologia agroquímica não pode ser utilizada sob o conceito de controle de 
riscos na estrutura geral das unidades produtivas de agricultura familiar.
Palavras-chave: agrotóxicos; risco; vigilância sanitária ambiental; saúde da 
população rural; fatores socioeconômicos.
Abstract
Introduction: the pesticides “safe use” paradigm relies on the hazard control 
measures concerning handling of these products. However, studies carried out 
in Brazil reveal a scenario of rural workers’ exposure and health problems. 
Objective: to analyze the feasibility of pesticides “safe use” measures in the 
social and economic context of the family farmers from Lavras, Minas Gerais, 
Brazil. Methods: cross-sectional study with 81 small family farms, in Lavras, 
Minas Gerais, Brazil, in 2013. Results: purchase, transportation and storage 
facilities do not meet the “safe use” requirements; there is technical unfeasibility 
to follow safety measures related to Personal Protective Equipment (PPE) as well 
as the rules concerning the preparation and application of pesticides; social and 
economic obstacles are the main reasons for not returning empty containers and 
for washing contaminated clothes and PPE at home. Conclusion: considering 
the general structure of family farms production, agrochemical technology 
cannot be employed under the “safe use” paradigm.
Keywords: pesticide; hazard; environmental health surveillance; rural 
population health; socioeconomic factors.
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Introdução 
Em decorrência do aumento dos casos de into-
xicação por agrotóxicos nos países em desenvolvi-
mento e da pressão exercida por organizações não 
governamentais e por órgãos internacionais de saúde, 
como a World Health Organization (WHO), e de 
meio ambiente, como a United Nations Environment 
Programme (UNEP), a Food and Agriculture 
Organization (FAO/ONU) lançou, em 1986, o 
Código Internacional de Conduta para Distribuição 
e Uso de Agrotóxicos1, contando, em sua elabo-
ração, com estreita participação do International 
Group of National Associations of Agrochemical 
Manufacturers (GIFAP) – associação das indústrias 
químicas responsável por garantir os interesses do 
setor em âmbito internacional. O código estabelece 
padrões de conduta para o comércio e uso eficiente e 
seguro dos agrotóxicos, listando diretrizes para gover-
nos, indústrias, empregadores e trabalhadores rurais. 
Em suma, o código afirma a segurança dos agrotóxi-
cos desde que sejam utilizados de forma correta2,3.
No início da década de 1990, baseado nesse 
código de conduta, a GIFAP (na época renomeada 
para Global Crop Protection Federation – GCPF – e 
atualmente para CropLife International) lançou a 
Campanha de Uso Seguro de Agrotóxicos, cujo pro-
jeto piloto foi desenvolvido na Guatemala, Quênia 
e Tailândia. Apesar da divulgação pela GCPF de 
resultados supervalorizados, baseados em dados 
falaciosos, desde então, os debates e ações públicas 
destinadas a populações expostas aos riscos e danos 
dos agrotóxicos nos países em desenvolvimento se 
concentram nas estratégias de “uso seguro”2.
No Brasil, as leis, decretos e normas que regu-
lamentam a produção, comercialização, fiscalização 
e utilização de agrotóxicos4-6 incorporaram, a partir 
de 1989, as diretrizes do Código Internacional de 
Conduta para a Distribuição e Uso de Agrotóxicos1 
como base conceitual e seguiram a cartilha do “uso 
seguro” como paradigma de proteção da saúde 
humana e do meio ambiente7. Além de desconsi-
derar o incentivo aos modelos de produção de ali-
mentos de base ecológica e ao desenvolvimento de 
tecnologias alternativas para a preservação da pro-
dução, este marco regulatório exclui 12,3 milhões 
de trabalhadores “autônomos” rurais familiares, 
categoria que corresponde a 84,4% dos estabeleci-
mentos rurais do País, emprega 74% da mão de obra 
do campo e provêm 70% dos alimentos consumidos 
pelos brasileiros8. Estes agricultores têm livre acesso 
a agrotóxicos, porém não têm definidas a fiscalização 
e as garantias trabalhistas da forma “segura” de utili-
zação destes produtos.
As consequências desse estímulo estatal e indus-
trial à utilização intensiva de agrotóxicos, associa-
das a políticas públicas de saúde, meio ambiente e 
trabalho baseadas no paradigma do “uso seguro”, 
têm se revelado nos crescentes casos de intoxicações 
agudas9-18  e crônicas19-21, principalmente, entre os 
agricultores familiares.
No entanto, ao analisar estudos realizados em 
diversas regiões rurais brasileiras22 nota-se que estes 
não apresentam, simultaneamente, dados sobre todas 
as atividades de trabalho que envolvem exposição e 
contaminação por agrotóxicos. Da mesma forma, se 
considerada a ampla gama de medidas descritas nos 
manuais de segurança, as análises do “uso seguro” 
dentro de cada uma dessas atividades tem sido reali-
zadas de forma restrita22.
Considerando-se, portanto, que a abordagem 
fragmentada e pouco abrangente do “uso seguro” 
de agrotóxicos pode ser limitada para demonstrar 
a insuficiência deste paradigma no contexto socio-
econômico da agricultura familiar e para revelar as 
consequências sanitárias e ambientais de sua ado-
ção no marco legal e nas políticas públicas para a 
agricultura familiar, este trabalho objetiva identifi-
car as práticas de uso de agrotóxicos nas atividades 
de aquisição, transporte, armazenamento, preparo e 
aplicação, descarte de embalagens vazias e lavagem 
de roupas e equipamentos contaminados. 
Métodos
Estudo transversal realizado nas 19 comunidades 
que constituem a zona rural de Lavras, Minas Gerais, 
em 2013, onde residiam, aproximadamente, 5% dos 
92.200 habitantes do município23. Tais comunidades 
são núcleos populacionais historicamente estabele-
cidos e espacialmente distribuídos no entorno rural 
do município, e são utilizadas pelo governo muni-
cipal para organizar e gerir a prestação de serviços 
públicos, como assistência técnica rural, reparação 
de estradas e a Estratégia Saúde da Família (ESF).
A definição da população de agricultores fami-
liares para a realização deste estudo se daria, ini-
cialmente, pela utilização do cadastro de agri-
cultores familiares que a Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Emater) afirmava dispor. 
Identificou-se, porém, que esse “cadastro” se tratava 
de uma relação nominal de agricultores familiares 
que buscaram atendimento nesta instituição em 
algum momento, não estando os nomes agrupa-
dos por “família”, “propriedade”, “comunidade” ou 
qualquer outra forma de categorização. Esta relação 
tinha 1.613 nomes (incluindo, por exemplo, mais 
de um membro da mesma família, pessoas que se 
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mudaram da zona rural e até falecidas) e o respec-
tivo número de documento pessoal (CPF ou RG). 
Porém, tanto a Secretaria Municipal de Assuntos 
Rurais quanto a própria Emater local, estimam haver 
em torno de 600 unidades produtivas de agricultura 
familiar em Lavras.
A solução encontrada para definir com maior 
precisão a população a ser estudada, bem como a 
distribuição proporcional das famílias de agricul-
tores familiares nas comunidades da zona rural do 
município, foi a obtenção da lista de famílias/unida-
des produtivas atendidas por cada um dos Agentes 
Comunitários de Saúde da Zona Rural e por duas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) que atendem 
comunidades rurais localizadas em suas proximi-
dades. Como estas listas não discriminam quais 
famílias caracterizam-se como agricultores familia-
res ou como médios e grandes produtores, cruzou-
-se os nomes dos representantes das famílias com os 
nomes da relação nominal de agricultores familia-
res da Emater. Desta forma, foram identificadas 440 
famílias/unidades produtivas distribuídas nas 19 
comunidades rurais do município. Este número foi 
definido como a população-alvo do estudo. 
Seguindo a distribuição espacial das comunida-
des no entorno do município, foram definidas quatro 
regiões rurais:
• Norte: Funil e Paiol, totalizando 18% das famí-
lias/unidades produtivas;
• Sul: Serrinha, Cachoeirinha, Tomba, Faria e 
Ponte Alta, totalizando 19% das famílias/uni-
dades produtivas;
• Leste: Fonseca, Tabuões e Itirapuã, totalizando 
12% das famílias/unidades produtivas;
• Oeste: Queixada, Engenho de Serra, Pimentas, 
Maranhão, Rosas, Três Barras, Salto das Três 
Barras, Cajuru e Boa Vista, totalizando 51% 
das famílias/unidades produtivas;
Para obter o tamanho da amostra foi utilizado cál-
culo amostral para proporções, considerando-se os 
seguintes parâmetros: nível de significância de 5%, 
erro de amostragem de 10% e prevalência de 0,50. 
Assim, do total de 440 unidades produtivas de agri-
cultura familiar foram amostradas 81 propriedades24, 
sendo estas as unidades de análise da pesquisa. O 
emprego de erro de amostragem de 5% resultaria em 
um tamanho amostral de quase 50% das unidades 
produtivas. Desta forma, por se tratar de um estudo 
descritivo e não analítico, optou-se por assumir um 
erro maior (10%) e obter um tamanho amostral factí-
vel. As 81 unidades produtivas e famílias visitadas e 
entrevistadas foram distribuídas proporcionalmente 
segundo o número de famílias em cada uma das qua-
tro regiões rurais.
Para selecionar os entrevistados, houve distribui-
ção dos nomes dos representantes das famílias/uni-
dades produtivas, de cada comunidade, nas quatro 
regiões rurais, mantendo, neste momento, os nomes 
de cada comunidade separados e em ordem alfabé-
tica. Na região Norte, por exemplo, os primeiros 39 
nomes da lista referiam-se aos representantes das 
famílias da comunidade do Funil em ordem alfabé-
tica e os próximos 40 nomes referiam-se aos repre-
sentantes das famílias da comunidade do Paiol, tam-
bém em ordem alfabética. Então, ao ordenar todos 
os 79 nomes em ordem alfabética, criou-se uma lista 
aleatória da região, “embaralhando-se” as famílias da 
comunidade do Funil e do Paiol. O mesmo foi reali-
zado para as demais regiões rurais.
 Em seguida, apresentou-se a lista das regiões 
aos Agentes Comunitários de Saúde da zona rural 
e das UBS. Estes fizeram a identificação das famí-
lias/unidades produtivas que “com certeza usavam” 
ou “provavelmente usavam” agrotóxicos e das que 
“com certeza não usavam”. Após este filtro, uma 
nova lista foi elaborada, mantendo a ordenação já 
citada, composta apenas pelos agricultores que “com 
certeza” ou “provavelmente usavam” agrotóxicos. 
Considerando-se o tamanho da lista pós-filtro e o 
número de entrevistas necessárias em cada região, 
fizemos o sorteio para definir quais famílias seriam 
entrevistadas e as “famílias suplentes”, substitutas 
das famílias sorteadas para a amostra em caso de 
impossibilidade de realização de alguma entrevista. 
Obteve-se, assim, uma amostra aleatória sistemática 
de valor representativo para a população de agricul-
tores familiares do município. 
Para levantamento dos dados foi elaborado um 
questionário semiestruturado composto por dois 
eixos de perguntas: Caracterização Socioeconômica 
e Práticas de Trabalho Relacionadas ao Uso de 
Agrotóxicos. As perguntas foram elaboradas com 
base em publicações da associação das indús-
trias químicas no Brasil – Associação Nacional de 
Defesa Vegetal (ANDEF)25-30 –, da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa)31, da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa)32 e 
da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e 
Medicina do Trabalho (Fundacentro – Ministério do 
Trabalho e Emprego)33. Foram entrevistados agricul-
tores familiares maiores de 18 anos que trabalham 
na propriedade da família, mesmo que não exclusi-
vamente, sendo utilizada a definição de agricultura 
familiar descrita na Lei nº 11.326/200634. 
Para a caracterização socioeconômica dos agricul-
tores foram entrevistados os responsáveis pelas pro-
priedades (proprietário ou outro familiar que tivesse 
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o mesmo nível de responsabilidade e de decisão 
quanto à produção). Para o levantamento dos dados 
relacionados às práticas de trabalho com agrotóxicos 
foram entrevistados trabalhadores da propriedade 
que realizam atividades com exposição direta, sendo, 
neste trabalho, os que manipulam os agrotóxicos, 
adjuvantes e produtos afins em quaisquer das ativi-
dades de aquisição, transporte, armazenamento, pre-
paro e aplicação, destino final das embalagens vazias 
e lavagem de roupas e de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) contaminados. Desta forma, foram 
aplicados os eixos “Caracterização Socioeconômica” 
e também os blocos de perguntas do eixo “Práticas de 
Trabalho Relacionadas ao Uso de Agrotóxicos” aos 
agricultores familiares responsáveis pelas unidades 
produtivas que realizavam as atividades de trabalho 
com exposição direta. Entretanto, nos casos em que 
esses agricultores não realizavam alguma dessas ati-
vidades, outros trabalhadores da unidade produtiva 
foram entrevistados.
O trabalho teve como critério de exclusão agricul-
tores familiares que não utilizavam agrotóxicos em 
suas propriedades e trabalhadores rurais menores de 
18 anos.
Devido à extensão do trabalho de campo, as 
entrevistas foram realizadas em duas etapas, dividi-
das entre os dias 15 de julho e 7 agosto e entre os 
dias 10 e 12 de dezembro de 2013. Os dados coleta-
dos foram inseridos em banco eletrônico e analisa-
dos utilizando-se o software EpiDataAnalysis (ver-
são 2.2.2.182)35. Foi realizada a análise descritiva 
das características socioeconômicas dos agricultores 
familiares, das características das unidades produti-
vas e do padrão de uso de agrotóxicos. Em seguida, 
foi feita a análise das práticas de trabalho relaciona-
das ao uso de agrotóxicos, identificando sua adequa-
ção conforme medidas preconizadas pelo paradigma 
do “uso seguro” de agrotóxicos nos manuais utiliza-
dos para a elaboração do questionário.
O trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Faculdade de Ciências Médicas da 
Universidade Estadual de Campinas sob parecer 
número 313.375, de 24 de junho de 2013. Obteve-se, 
também, autorização da Secretaria Municipal de 
Saúde de Lavras-MG para o desenvolvimento e rea-
lização das entrevistas na zona rural do município.
Resultados
No total, 136 trabalhadores foram entrevistados 
nas 81 unidades produtivas visitadas, sendo 81 agri-
cultores familiares responsáveis pelas propriedades 
e outros 55 trabalhadores que manipulavam agro-
tóxicos. Apenas os responsáveis por duas unidades 
produtivas se recusaram a participar do estudo, 
sendo estas substituídas por unidades “suplentes” 
previamente sorteadas para esta finalidade. O estudo 
não apresentou perdas.
Os limites mínimo e máximo das áreas das uni-
dades produtivas visitadas foram de 0,4 e 115,0 ha, 
com média de 31,7 e mediana de 24,0 ha. A mão 
de obra geral (pessoas que trabalhavam diretamente 
com agrotóxicos ou não) variou entre 1 e 12 trabalha-
dores por propriedade (Tabela 1).
Segundo o informado nas entrevistas, a produ-
ção da agricultura familiar em Lavras é diversifi-
cada, com culturas de frutas (8,7%), folhas e legumes 
(7,8%), tubérculos (3,2%), eucalipto (0,9%) e feijão 
(11,0%). Os destaques, porém, são as culturas de café 
(18,3%), milho e cana (27,4%) e a criação de gado lei-
teiro (22,8%). É importante ressaltar que as culturas 
de milho e cana estão relacionadas principalmente 
com a alimentação do gado leiteiro, não sendo pro-
duções de importância direta para o consumo das 
famílias ou para comercialização.
Com relação à renda familiar média mensal, as 
famílias apresentam certa homogeneidade no que diz 
respeito à receita em salários-mínimos (Tabela 1), 
sendo que em 84,0% das unidades produtivas mais 
de três pessoas, chegando a 16, dependem dessa 
renda. Quanto à escolaridade dos agricultores res-
ponsáveis pela unidade de produção familiar, foram 
identificados 41 agricultores (50,6%) com até qua-
tro anos de estudo formal, sendo cinco deles anal-
fabetos. Ao se somar os 11 agricultores com até sete 
anos de estudo, temos 64,2% dos responsáveis pelas 
unidades produtivas que não concluíram o ensino 
fundamental (Tabela 1).
Em apenas 8,6% das unidades produtivas era uti-
lizado um único tipo de agrotóxico. Em 55,6% das 
propriedades eram utilizados de dois a cinco produ-
tos e em 35,8% este número variava entre seis e vinte 
produtos (Tabela 1). Este padrão de uso de agrotó-
xicos com exposição multiquímica concentrava-se 
em até dois trabalhadores em 69,1% das unidades 
produtivas. Na análise também se constatou que 
nas 81 propriedades eram utilizados 127 produtos 
comerciais, formulados a partir de 88 ingredientes 
ativos pertencentes a 54 grupos químicos distintos. 
Destes 127 agrotóxicos, 52 (40,9%) são classificados 
como Extremamente Tóxicos (classe I) e Altamente 
Tóxicos (classe II).
A Tabela 2 apresenta os dados referentes às prá-
ticas de trabalho relacionadas ao uso de agrotóxicos 
entre os agricultores familiares de Lavras. Os resul-
tados mais relevantes são analisados na discussão 
deste trabalho. 
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Tabela 1 Unidades produtivas de agricultura familiar segundo características socioe-
conômicas. Lavras, MG, 2013.
Características n=81 Percentual 
Área total da propriedade (em hectares)   
De 0,1 a 30,0 47 58,0
De 30,1 a 60,0 23 28,4
De 60,1 a 120,0 11 13,6
Número de pessoas que manipulam agrotóxicos na propriedade  
1 a 2 56 69,1
3 a 4 23 28,4
5 a 6 2 2,5
Número de agrotóxicos usados na propriedade   
1 7 8,6
2 a 5 45 55,6
6 a 20 29 35,8
Renda familiar média mensal (em salários mínimos)   
Até 1,4 23 28,4
De 1,5 a 2,9 26 32,1
De 3,0 a 5,4 22 27,2
5,5 ou mais 10 12,4
Número de pessoas que dependem da renda familiar   
1 a 2 13 16,0
3 a 5 54 66,7
Mais de 5 14 17,3
Faixa etária do responsável (anos)   
27 a 39 20 24,7
40 a 49 23 28,4
50 a 59 21 25,9
60 ou mais 17 21,0
Escolaridade do responsável (anos)   
Até 4 41 50,6
De 5 a 7 11 13,6
De 8 a 10 15 18,5
11 ou mais 14 17,3
Tabela 2 Unidades produtivas de agricultura familiar segundo práticas de trabalho 
relacionadas ao uso de agrotóxicos. Lavras, MG, 2013.
Variável n Percentual 
Aquisição
Engenheiro agrônomo consultado quando o agricultor compra 
agrotóxicos
81
Comércio agropecuário/ Cooperativa/ Representante da indústria 48 59,3
Emater/ Universidade / Autônomo/ Parente / Conhecido 10 12,3
Compra sem consultar 18 22,2
(Continua)
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Tabela 2 Continuação…
Variável n Percentual 
Não compra 5 6,2
Usa a receita agronômica na compra dos agrotóxicos  80a  
Sempre 48 60,0
Às vezes 19 23,7
Nunca 13 16,3
Engenheiro Agrônomo que fornece a receita agronômica 67b
Comércio agropecuário / Cooperativa/ Representante da indústria 62 92,6
Emater 4 6,0
Agricultor é agrônomo e faz a receita para si mesmo 1 1,4
Transporte
Veículo usado para transportar os agrotóxicos até a propriedade 107c
Carro com caçamba (caminhonete, caminhão, outros) 32 29,9
Carro fechado/ moto 37 34,6
Ônibus/ van/ carona 16 14,9
Entrega profissional 22 20,6
Sempre transporta agrotóxicos utilizando veículo com caçamba, seja 




Transporta os agrotóxicos junto com outras cargas 32d
Sempre 5 15,6
Ás vezes 13 40,6
Nunca 14 43,8
Armazenamento
Local onde armazena os agrotóxicos 81
Apenas em construção independente (“casinha”/ paiol/ tulha/ garagem 
externa) 
72 88,9
Dentro de casa/ Ao ar livre 6 7,4
Não armazena 3 3,7
A construção do local independente de armazenamento segue os  
requisitos: construção em alvenaria; piso todo cimentado ou similar; sem 




Distância aproximada do local de armazenamento (construção  
independente) até alguma residência 
74e
Menos de 30 m 47 63,5
Mais de 30 m 27 36,5
Preparo e Aplicação
Durante o preparo já derramou ou respingou agrotóxico no corpo 81
Sim 52 64,2
Não 29 35,8
Utiliza os EPIs no momento de preparar os agrotóxicos 81
Sempre 46 56,8
Às vezes 16 19,8
(Continua)
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Tabela 2 Continuação…
Variável n Percentual 
Nunca 19 23,5
Utiliza todos os EPIs descritos nos manuais durante preparo 46f
Sim 5 10,9
Não 41 89,1





Utiliza os EPIs no momento de aplicar os agrotóxicos 81
Sempre 51 63,0
Às vezes 13 16,0
Nunca 17 21,0
Utiliza todos os EPIs descritos nos manuais durante aplicação 51g
Sim 6 11,8
Não 45 88,2
Ordem que veste os EPIs 6h
Ordem correta 0 0,0
Ordem incorreta / Sem ordem específica 6 100,0
Ordem que retira os EPIs 6h
Ordem correta 0 0,0
Ordem incorreta / Sem ordem específica 6 100,0
Sabe o que significa Período de Reentrada 81
Sim 23 28,4
Não 58 71,6
Coloca aviso indicando o período em que não se deve entrar na área onde 




NA (aplica apenas no gado, não tem período de reentrada definido) 1 1,2
Destino final da embalagens vazias
Como descarta as embalagens vazias 81
Devolve ao local de compra 43 53,1
Queima 37 45,7
Joga em lixo comum 1 1,2
Lavagem de roupas/EPIs contaminados
Usa avental para lavar as roupas/EPIs contaminados por agrotóxicos 81
Sim 30 37,0
Não 51 63,0
Usa luva para lavar as roupas/EPIs contaminados por agrotóxicos 81
Sim 18 22,2
Não 63 77,8
Existe na propriedade um tanque de lavar roupa exclusivo para as roupas/
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Discussão 
Os elevados riscos envolvidos na utilização de 
agrotóxicos e a própria inadequação de priorizar o 
controle destes riscos através do paradigma indus-
trial do “uso seguro” são evidenciados pelo excessivo 
número de restrições para que a manipulação desses 
produtos possa ser considerada “correta e segura”. 
Essas evidências foram o norte para a realização 
desta pesquisa, que se mostrou capaz de apreender 
as características socioeconômicas de agricultores 
familiares e suas práticas em relação às complexas 
medidas de segurança nas atividades de aquisição, 
transporte, armazenamento, preparo e aplicação, 
destino final de embalagens vazias e lavagem de rou-
pas/EPIs contaminados. 
Aquisição
A atividade de aquisição é um dos pilares do 
paradigma do “uso seguro” de agrotóxicos e é deter-
minante para a potencialidade do risco nas demais 
atividades. É no momento da compra que se define 
a toxicidade do agrotóxico a ser transportado, arma-
zenado, preparado, aplicado e que terá a embalagem 
vazia descartada após o uso e as roupas contamina-
das a serem lavadas. Além disso, o momento da com-
pra é, segundo os manuais de segurança, importante 
para dar informações e instruções sobre os procedi-
mentos e cuidados a serem seguidos em cada uma 
das atividades de manipulação dos agrotóxicos. 
Os manuais ainda enfatizam que é “fundamen-
tal consultar um Engenheiro Agrônomo, para que os 
problemas da lavoura sejam avaliados corretamente” 
e que a apresentação de receituário agronômico, ela-
borado por Engenheiro Agrônomo, é imprescindível 
para a efetuação da compra25, 30. Com relação a estes 
procedimentos, nos dados obtidos na zona rural de 
Lavras-MG, foi constatado conflito de interesse nes-
tas situações, uma vez que a consulta ao Engenheiro 
Agrônomo funcionário do local de comercialização 
dos agrotóxicos e a utilização de receita agronômica 
fornecida por esse profissional predominam entre as 
respostas dos agricultores familiares (Tabela 2). 
A análise do uso da receita agronômica pelos 
37 agricultores familiares que relataram o uso de 
agrotóxicos classificados como Extremamente ou 
Altamente Tóxicos, revela que 29 deles (78,4%) rece-
bem este instrumento de segurança de Engenheiros 
Agrônomos funcionários dos estabelecimentos 
comerciais. Desta forma, se a aquisição e manipu-
lação de produtos com maior risco de intoxicação 
aguda não está sendo influenciada diretamente 
pelos Engenheiros Agrônomos das casas agropecu-
árias e cooperativas, através de práticas comerciais 
que envolvem pressão e incentivo das indústrias 
químicas através de metas de venda e bonificação, 
no mínimo, não está sendo desestimulada ao passar 
pelo crivo desses profissionais e de seus receituários. 
Em relação às atitudes do agricultor familiar na 
atividade de aquisição de agrotóxicos, é preciso con-
siderar, principalmente, as características de renda 
e escolaridade apresentadas na Tabela 1. O agricul-
tor familiar, inserido em um modelo de produção 
Variável n Percentual 
Pra onde escoa a água do tanque usado para lavar as roupas/EPIs contami-
nados por agrotóxicos
81
Direto para o chão 60 74,1
Fossa comum 12 14,8
Esgoto 6 7,4
Fossa séptica 1 1,2
Curso de água 1 1,2
NA (afirma não lavar e sim queimar as roupas após utilização) 1 1,2
a um entrevistado relatou não comprar os agrotóxicos que utiliza.
b referente aos agricultores familiares que utilizam receita agronômica sempre ou às vezes.
c mais de uma forma de transporte foi citada em algumas unidades produtivas.
d responderam apenas os agricultores que transportam agrotóxicos usando veículo com caçamba.
e responderam apenas os agricultores que armazenam os agrotóxicos em construções independentes das residências.
f referente aos agricultores que sempre usam EPIs durante preparo.
g referente aos agricultores que sempre usam EPIs durante aplicação.
h referente aos agricultores que utilizam todas peças do EPIs.
Tabela 2 Continuação…
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convencional de uso de agrotóxicos e num contexto 
de renda familiar limitada, não pode ser respon-
sabilizado por não “optar” pela contratação de um 
Engenheiro Agrônomo particular para a avaliação de 
sua lavoura e obtenção da receita agronômica antes 
da compra do agrotóxico, sendo que os estabeleci-
mentos comerciais disponibilizam “gratuitamente” 
este serviço. 
Transporte
Os manuais de “uso seguro” definem que não 
existe segurança no transporte de agrotóxicos caso 
esta atividade não seja realizada em caminhonetes 
ou caminhões, devidamente equipados segundo as 
normas de segurança. No entanto, as entrevistas 
revelaram a “inadequação” dos veículos e das formas 
de transporte realizados (Tabela 2). Nesse contexto, o 
agricultor familiar não pode ser responsabilizado por 
não ter condição financeira para comprar um veículo 
considerado adequado pelo “uso seguro” e pelo fato 
de a entrega profissional não ser obrigatória em toda 
compra (inclusive as de pequenas quantidades).
Outra prática enfatizada nos manuais é a proibi-
ção do transporte de agrotóxicos com outros produtos, 
como alimentos, medicamentos, utensílios domésticos, 
rações e sementes. No entanto, o transporte exclusivo 
de agrotóxicos na caçamba é medida de “uso seguro” 
de viabilidade econômica e prática questionável. O 
agricultor familiar reside na zona rural e sempre que se 
desloca até a cidade, gastando parte de sua renda com 
combustível e de seu tempo de trabalho, busca realizar 
o máximo de atividades possíveis. Se ele precisa com-
prar agrotóxicos e qualquer outro tipo de produto, não é 
de se esperar que ele realize espontaneamente duas via-
gens com o veículo até a propriedade, uma para trans-
portar os agrotóxicos e outra para os demais produtos. 
Conforme as características socioeconômicas apresenta-
das na Tabela 1, os agricultores familiares apresentam, 
de forma geral, renda limitada e, por isso, é compreen-
sível que busquem não elevar seus gastos com combus-
tível e não desperdiçar tempo de trabalho unicamente 
para seguir uma medida de segurança sobre a qual eles 
não receberam instruções e apoio adequados.
Armazenamento
Importante medida de segurança para a saúde 
de trabalhadores rurais e para o meio ambiente, o 
armazenamento “correto” de agrotóxicos não foi 
observado, de forma geral, nas simples estruturas e 
instalações das unidades produtivas visitadas e no 
contexto de desinformação e falta de apoio institu-
cional da agricultura familiar em Lavras (MG). A 
maior parte dos agricultores familiares cita que suas 
propriedades não possuem local de armazenamento 
que atende aos requisitos de segurança (Tabela 2). 
Nestes dados se observa que, mesmo quando rela-
tam armazenar os agrotóxicos exclusivamente em 
estrutura independente da residência, os agriculto-
res familiares não estão necessariamente seguros. 
É importante ressaltar que não existem programas 
públicos municipais de financiamento para cons-
trução de armazéns adequados para o acondiciona-
mento dos agrotóxicos e, por isso, os agricultores 
familiares utilizam as estruturas existentes em suas 
unidades produtivas, como “casinhas”, tulhas, paióis 
e garagens, onde geralmente, outros utensílios tam-
bém costumam ser guardados. Além disso, a maior 
parte destes agricultores não recebeu informação 
ou treinamento, de qualquer instituição pública ou 
privada, sobre quais os requisitos necessários para o 
armazenamento “seguro” e sobre a necessidade de 
construções consideradas propícias.
Com relação à distância do local de armazena-
mento até residências, a maioria das propriedades 
não está de acordo com o preconizado nos manuais 
de “uso seguro” (Tabela 2). Conforme apresentado 
na Tabela 1, a maior parte das propriedades de agri-
cultura familiar em Lavras possui menos de 30 ha de 
área, sendo muitas vezes inviável a construção de 
local de armazenamento a mais de 30 metros da resi-
dência. Como também mencionado anteriormente, 
os agricultores usam estruturas disponíveis, que 
existem há anos nas propriedades, estando a mais 
de 30 metros das residências ou não. Não é plausível, 
portanto, responsabilizar os agricultores familiares 
por não construírem, espontaneamente, novas estru-
turas que mantenham distância “segura” das residên-
cias, sendo que estes agricultores vivem em situação 
de limitação de renda e de informação. 
Preparo e aplicação do agrotóxico
O preparo e a aplicação são as atividades de tra-
balho nas quais, invariavelmente, o agrotóxico é 
removido de sua embalagem para exercer sua finali-
dade tóxica no ambiente externo. 
Durante o preparo, os riscos de exposição e intoxi-
cação são elevados, pois é neste momento que as subs-
tâncias tóxicas presentes nas formulações dos produtos 
estão concentradas. Desta forma, respingos no corpo 
ou inalação podem causar intoxicação aguda ou con-
tribuir para agravos de longo prazo. Entretanto, fato-
res como a falta de local “adequado” para o preparo, 
levando à diluição e mistura de produtos já na área de 
cultivo, ao preparo direto no pulverizador sem a dis-
ponibilidade de instrumentos “corretos” e à utilização 
de água parada e suja (levada para a área de cultivo em 
tambores) são predominantes no contexto do trabalho 
agrícola familiar identificado em Lavras-MG. A comer-
cialização de embalagens de 20 litros de agrotóxicos, 
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cujo consumo é estimulado pelo valor proporcional-
mente menor, também dificulta a manipulação do 
produto durante o preparo, podendo levar a derra-
mamentos e respingos. Neste contexto, a maioria dos 
entrevistados afirmou já ter derramado ou respingado 
agrotóxico no corpo durante o preparo. Esta situação 
se torna alarmante ao se constatar que apenas cinco 
trabalhadores afirmaram utilizar todas as peças do EPI 
descritas nos manuais de segurança como indispensá-
veis para a “adequada” proteção da saúde (Tabela 2).
Situações semelhantes, de inadequação das 
regras de “uso seguro” às condições reais, foram 
identificadas na atividade de aplicação dos agrotó-
xicos: com o contato dos agrotóxicos com o corpo 
desprotegido, que ocorre no contato direto do aplica-
dor costal (equipamento de aplicação relatado como 
mais utilizado) com o corpo, o que faz com que, ine-
vitavelmente, qualquer vazamento atinja as costas do 
agricultor; com as variações das condições climáti-
cas, uma vez que a decisão de não realizar a aplica-
ção em dias de chuva e ventos fortes pode ocasionar 
perdas econômicas posteriores; com o deslocamento 
do agricultor para aplicação nas estreitas “ruas” for-
madas entre as fileiras dos cultivos e dentro de cur-
rais; e, por fim, com a inviabilidade de uso completo 
dos EPIs em ambiente aberto13 e com a impossibi-
lidade de seguir as complexas formas consideradas 
“corretas”, pelos manuais de segurança, de vestir e 
desvestir estes equipamentos (Tabela 2).
Em relação ao Período de Reentrada, o mesmo con-
texto de baixa escolaridade e de inviabilidade de assi-
milar e cumprir numerosas e complexas medidas de 
segurança leva ao desconhecimento desta medida pela 
maior parte dos entrevistados, o que pode comprome-
ter a saúde dos trabalhadores rurais e de seus familia-
res. Este desconhecimento faz com que os agricultores 
familiares não atentem à necessidade de placas de 
advertência sobre o período em que a entrada sem EPIs 
na área de cultivo onde os agrotóxicos foram aplicados 
deveria ser evitada (Tabela 2). No entanto, mesmo com 
esses avisos, a proteção da saúde através desta medida 
de segurança é questionável devido à proximidade das 
residências com as áreas de cultivo, principalmente, 
nas propriedades de menor área (Tabela 1).
Destino final das embalagens vazias
O descarte das embalagens vazias de agrotóxicos 
nas 81 unidades produtivas visitadas em Lavras-MG 
não condiz, em sua totalidade, com as medidas de 
“uso seguro” descritas nos manuais de segurança.
Pouco mais da metade dos agricultores familia-
res entrevistados sempre devolvem as embalagens 
vazias de agrotóxicos aos estabelecimentos comer-
ciais onde foram adquiridas. Em nenhuma das 19 
comunidades, ou em suas proximidades, existe posto 
de coleta (público ou privado) de embalagens vazias 
de agrotóxicos. As casas comerciais, representantes, 
cooperativas e as instituições públicas municipais 
também não têm programas de recolhimento ativo 
dessas embalagens. Desta forma, a responsabilidade 
pela realização da dispendiosa medida de segurança, 
de se deslocar até o estabelecimento comercial onde 
os agrotóxicos foram adquiridos, sempre com a nota 
fiscal de compra em mãos para comprovar a aqui-
sição no local, para devolver as embalagens vazias, 
recai sobre o agricultor familiar.
Lavagem das roupas/EPIs contaminados
É nesta atividade que fica evidente a exposição 
direta de mulheres aos agrotóxicos, na agricultura 
familiar de Lavras-MG. Em 81,5% das unidades pro-
dutivas visitadas, elas são as responsáveis por lavar 
tanto as roupas comuns, utilizadas pelos agricultores 
que não utilizam os EPIs durante o preparo e a apli-
cação dos agrotóxicos, quanto as roupas de proteção.
Os manuais de “uso seguro” de agrotóxicos des-
crevem a necessidade de utilização de luvas e avental 
para a realização desta atividade25,28,30. Entretanto, o 
quadro geral de desinformação encontrado na agricul-
tura familiar de Lavras-MG, fruto da negligência de 
órgãos públicos de saúde, agricultura, trabalho e meio 
ambiente e das indústrias químicas, faz com que a 
atividade seja realizada da mesma forma como as tra-
balhadoras e trabalhadores rurais costumam proceder 
para lavar as demais roupas da família (Tabela 2). 
Segundo os manuais de “uso seguro”, o local de 
realização da atividade não só deveria ser distante da 
residência e da circulação de pessoas desprotegidas 
como também deveria ser em tanques de utilização 
exclusiva para roupas contaminadas por agrotóxicos, 
contendo encanamento destinado para fossa séptica 
de tratamento de resíduos químicos. Estas exigên-
cias, que não levam em consideração o contexto eco-
nômico e estrutural da agricultura familiar, não são 
observadas nas unidades produtivas visitadas para 
a realização deste trabalho (Tabela 2). Nestes casos, 
a inexistência de tanque exclusivo para as roupas e 
EPIs contaminados corresponde à exposição das rou-
pas pessoais a resíduos de agrotóxicos e o despejo da 
água contaminada em locais que não as fossas sépti-
cas corresponde à contaminação direta das pessoas, 
animais, solo, lençóis freáticos e fluxos de água. 
Conclusão
Nos resultados obtidos neste trabalho consta-
tamos a inviabilidade do cumprimento do “uso 
seguro” de agrotóxicos no contexto da agricultura 
familiar do município de Lavras, Minas Gerais. 
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Consequentemente, é preciso desresponsabilizar os 
trabalhadores rurais pelos danos e agravos envolvidos 
na utilização destes produtos. Desenvolvida e proje-
tada para a utilização na estrutura produtiva industrial 
do agronegócio, a tecnologia agroquímica não pode 
ser utilizada sob os conceitos de segurança e de con-
trole de riscos na estrutura econômica, social, física, 
administrativa e laboral das unidades produtivas de 
agricultura familiar estudadas. Independentemente da 
elevação do nível de educação dos agricultores fami-
liares e do fornecimento de treinamentos sobre o tema, 
a complexidade e o custo das medidas de segurança 
são incompatíveis com tal estrutura. Desta forma, afir-
mamos que, intitulado de uso “inadequado”, “inde-
vido” e/ou “incorreto” devido às atitudes de “descaso”, 
“descuido”, “desleixo”, “recusa”, “desprezo” e/ou “des-
crença” do trabalhador rural (inclusive por estudos 
científicos que demonstram boa intenção em relação 
aos trabalhadores rurais), a utilização de agrotóxicos 
de forma insegura pelos agricultores familiares deve 
ser entendida e descrita como o uso viável e possível 
dentro de suas condições e estruturas gerais.
Sem, neste momento, analisar o (des)mérito do agro-
negócio e suas consequências para o contexto brasileiro 
de desigualdade econômica e social, de precarização 
do trabalho e de insegurança e risco à saúde de traba-
lhadores rurais, afirmamos que o agrotóxico é uma tec-
nologia inerente ao processo produtivo monocultor de 
larga escala, ou seja, ao agronegócio, e, por isso, deve 
ser destinado – com restrições, ressalvas, fiscalização e 
perspectiva de redução do uso – única e exclusivamente 
para este modelo de produção. No Brasil, no contexto da 
agricultura familiar, não existe viabilidade de utilização 
segura de agrotóxicos. Esta conclusão é estendida, aqui, 
para as demais unidades produtivas de agricultura fami-
liar do País devido às semelhanças dos dados estruturais 
desta categoria identificados em Lavras com os dados 
nacionais apresentados pelo Censo Agropecuário8, de 
2006, e com a estrutura geral apresentada em estudos 
realizados em diversas regiões do Brasil36.
Neste trabalho constatamos, de forma sistemática, 
que o controle dos riscos de intoxicação no contexto 
geral da agricultura familiar não pode ser feito através 
do paradigma do “uso seguro” de agrotóxicos. Desta 
forma, o incentivo e o suporte a áreas livres de agrotó-
xicos e a tecnologias de produção mais justas, indepen-
dentes, eficientes e rentáveis, como forma de valorizar 
as características e a tradição da agricultura familiar, 
devem ser prioridades do Estado e da sociedade civil.
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